
_

7-4kr-

mmisTinio DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N g 10469/002.544/90-56

AAP

Sessão da  11 de setembro  de L9  92	 ACORDÃO No  106-4.932

Recurso ne: 69.705 - IRF - ANO - DE 1986

Recorre: NATALENSE COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA.

Recorrida DRF EM NATAL — RN

IRFONTE - DECORRÊNCIA - A decisão adotada no
processo-matriz estende seus efeitos ao proces
só decorrente. Recurso não provido.

	

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por NATALENSE COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre
1

sente julgado. Vencido o Conselheiro Paulo Irvin de Carvalho Vianna.

Sal- •as SessOes (DF), em 11 de setembro de 1992.

dr.iv

.MÁRIO ALBERTINO NUNES — N exercl.cio da Presid. (Art. 7 2 , § único
o Regimento Interno— Port. MF n 2 537/92)or,

W R kg - S e A'QUES	 -RELATOR
/ wto

VISTO EM CABLWN .E . NA NDES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:0 8 our1992 	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros FUAD GA
PRIEL YAZBECK, ADELMO MARTINS SILVA e HÉLIO SOCOLIK (Suplente Con-
vocado). Ausente justificadamento o Conselheiro AQUILES RODRIGUES
DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10469/002.544/90-56

RECURSO N9: 69.705

ACOROLONS: 106-4.932

RECORRENTE: NATALENSE COMERCIAL DE BEBIDAS LTDA.

RELATOR IO

NATALENSE COMERCIAL DE DEBIDAS LTDA. já quali-

ficada. por seu representante, recorre da decisão da DRF em

Natal. RN. de que foi cientificada em 17.09.91 (fls..27). a-

• través de recurso protocolado em 17.10.91 (fls. 28).

Contra a contribuinte foi emitido Auto de In-

1 fração (fls. 05), relativo ao Imposto de Renda Retido na Fun-
il
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	 te. ano/Exercicio de 1987. por reflexo de lancamento. na  área

do IRPJ. discutido no Processo nr. 10469.002542/90-21.

3. A contribuinte apresentou a Declaração de IRPJ

do Exercfcio em questão. apurado o lucro pela modalidade do
A

lucro real. em Formulário II.

4. Referido processo matriz foi objeto de lulas-

mento por esta Colenda Sexta Camara, na sessão de 10.09.92,a
a
4	 resultando em neaativa de provimento. conforme Acórdão nr.

106-4.877.

5. Neste processo em iulaamento. a contribuinte
1

não produz qualquer desfesa especifica.

1
1	 E o Relatório
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SECO, 10 OG5/10



SERviC0 rueuro FEDERA:	 Processo n 2 10469/002.544/90-56	 3.

Acórdão n 2 106-4.932

VOTO

Conselheiro WILFRIDD AUGUSTO MARQUES. Relator:

•

Por se tratar de reflexo de processo iá juba-

do e no tendo a recorrente produzido qualquer defesa especi-

fica. no lhe cabe outra sorte. seno a do processo-matriz.

Assim sendo e por tudo mais que consta do Pro-

cesso. conheao do recurso, por tempestivo e interposto na

forma da Lei e. no mérito. neoo-lhe provimento.
1.1

Brasília, DF. 11 de setembro de 1992
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5 WIL - uv a GUSTw M QUE - Relatar.
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